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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0002305-16.2012.815.0301 – Juízo da 2ª Vara
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RELATOR: Des. Carlos Martins Beltrão Filho 
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ADVOGADO: Jaques Ramos Wanderley
APELADA: Justiça Pública 

APELAÇÃO  CRIMINAL. CÓDIGO  DE
TRÂNSITO  BRASILEIRO.  HOMICÍDIO
CULPOSO.  MOTOCICLETA  CONDUZIDA
PELO  APELANTE.  VELOCIDADE
EXCESSIVA  NAS  PROXIMIDADES  DE
FAIXA  DE  PEDESTRE.  VÍTIMA
ATROPELADA QUE VEIO A ÓBITO. CULPA
CONFIGURADA  NA  MODALIDADE  DE
IMPRUDÊNCIA.  ALEGAÇÃO  DE  CULPA
EXCLUSIVA  DA  VÍTIMA.  TESE  NÃO
CORROBORADA  PELAS  PROVAS  DOS
AUTOS.  CULPA  CONFIGURADA.
PROVIMENTO  PARCIAL  DO  RECURSO
PARA ADEQUAR A PENA DE SUSPENSÃO.

1. Materialidade e autoria incontestes. Discussão
sobre culpabilidade. Comete  homicídio culposo
no trânsito quem, por conduta voluntária, causa
um resultado involuntário, mas, previsível e que
poderia ter sido evitado, se o agente procedesse
com maior cautela.

2.  Pena  de  inabilitação  que  deve  ser  adequada
para  guardar  proporção  com  a  privativa  de
liberdade.

3. Provimento em parte do recurso.

V I S T O S,  relatados e discutidos estes autos de apelação
criminal, acima identificados;
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A C O R D A a  Egrégia  Câmara  Criminal  do  Tribunal  de
Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  DAR  PROVIMENTO
PARCIAL ao apelo.

RELATÓRIO

Perante  a  2ª  Vara  da  Comarca  de  Pombal/PB,  Wellington
Clementino  Alcântara,  qualificado nos  autos,  foi  denunciado como incurso  nas
sanções do art.  302, parágrafo único, incisos I e II,  c/c art.  298, II,  do Código
Brasileiro de Trânsito (fls. 02/03).

Narra a inicial  acusatória que,  em 29 de julho de 2011,  por
volta das 19h15, no KM 407 da BR 230, próximo ao Supermercado Sertanejo, a
vítima  transitava  a  pé  junto  à  faixa  de  pedestre  quando  foi  atropelada  pela
motocicleta, sem placas, conduzida pelo denunciado, sem possuir habilitação.

Em decorrência das lesões sofridas, a vítima Marluce Pereira
de Freitas veio a óbito em 29 de agosto de 2011, no Hospital Antônio Targino, em
Campina Grande.

Instruído regularmente o processo, o Juiz julgou procedente a
denúncia,  fls.  88/91,  condenando o acusado nas penas do artigo 302, parágrafo
único, incisos I e II do CTB, a uma pena definitiva de 2 (dois) anos e 8 (oito)
meses de detenção, em regime inicial aberto.

Como  efeito  da  condenação,  ficou  o  réu  proibido  de  obter
permissão  ou  habilitação  para  conduzir  veículo  automotor,  pelo  prazo  da
condenação.

A  pena  privativa  de  liberdade  foi  substituída  por  duas
restritivas de direitos: prestação de serviços à comunidade e prestação pecuniária.

Inconformado, recorreu o inculpado, fls. 93.

Em suas razões recursais (fls. 100/102), pugnou o Apelante por
sua absolvição, aduzindo que o acidente se deu por culpa exclusiva da vítima.
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Nas  contrarrazões,  o  Promotor  opinou  pela  manutenção  da
sentença, fls. 104/107. 

A douta  Procuradoria  de  Justiça,  em parecer  do  Procurador
Francisco Sagres Macedo Vieira, firmou posicionamento pelo desprovimento do
recurso interposto (fls. 127/139).

É o relatório.

VOTO

O recurso é tempestivo, já que interposto em 23/03/2016 (fls.
93), mesma data da intimação do Advogado do réu, conforme certidão de fl. 120.
Além de adequado e  de  não depender de  preparo,  por  se  tratar  de  ação penal
pública, em observância à Súmula n° 24 do TJPB, razão por que conheço do apelo.

Conforme  relatado,  em 29  de  julho  de  2011,  por  volta  das
19h15, no KM 407 da BR 230, próximo ao Supermercado Sertanejo, a vítima foi
atropelada pelo réu, que conduzia uma motocicleta, sem documentos do veículo e
sem possuir habilitação.

Em suas razões recursais, o apelante afirma que a culpa pelo
acidente  teria  sido exclusiva da vítima,  que atravessou a via  apressadamente  e
surpreendeu o réu, que não teve condições de parar a tempo.

Ademais,  continua,  não restou comprovada a velocidade em
que o condutor dirigia e não há provas nos autos de que o condutor tenha ingerido
qualquer substância alcoólica e não foi feita perícia no veículo a fim de apurar a
velocidade em que o mesmo encontrava-se no momento do acidente.

No entanto, não merecem prosperar tais alegações.

Comete  homicídio  culposo  no  trânsito  quem,  por  conduta
voluntária, causa um resultado involuntário, mas, previsível e que poderia ter sido
evitado, se o agente procedesse com maior cautela.

O  mestre  Aníbal  Bruno,  in  Direito  penal  parte  geral:  fato
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punível, p. 80, magistralmente, apresenta sua definição de culpa, in verbis: 

“Consiste a culpa em praticar voluntariamente, sem
a  atenção  ou  o  cuidado  devido,  um  ato  do  qual
decorre um resultado definido na lei  como crime,
que não foi querido nem previsto pelo agente, mas
que era previsível. O processo do crime culposo se
desenvolve nestes dois momentos: a) uma conduta
voluntária  contrária  ao  dever;  b)  um  resultado
involuntário, definido na lei como crime, que não
foi, mas deveria e poderia ser previsto pelo agente”.

Observa-se,  pois,  que  a  culpa  não se  presume,  devendo ser
demonstrada objetivamente, e o seu ponto nuclear está na previsibilidade, isto é, na
possibilidade de antevisão do resultado, em condições normais ao  homo medius,
elemento essencial que restou configurado na hipótese. 

Com efeito, sabe-se que as principais causas dos acidentes de
trânsito  são:  excesso  de  velocidade,  desrespeito  à  sinalização  e  às  normas  de
trânsito, ausência da distância de segurança entre veículos, avanço de sinal, não
sinalização  ao  fazer  uma  manobra,  uso  de  bebidas  alcoólicas,  desatenção,  etc.
Essas causas são caracterizadas como: imprudência, imperícia e negligência, falhas
humanas, condutas que devem ser reprimidas, sob pena de causar não apenas caos
no tráfego, mas, risco de vida às pessoas que, na maioria das vezes, tornam-se
vítimas fatais.

Pois  bem.  A  materialidade  do  delito  se  consubstancia  no
Boletim de Acidente de Trânsito (fls. 27/31) e Laudo Tanatoscópico de fls. 43/44.

A  autoria,  por  sua  vez,  resta  demonstrada  pelo  conjunto
probatório  constante  nos  autos,  notadamente  o  Laudo  Pericial  em  Local  de
Acidente de Trânsito acostado às fls. 48/61, o qual conclui que a responsabilidade
pelo acidente de trânsito coube ao condutor do caminhão, que é o Apelante, em
razão de dirigir sem os cuidados indispensáveis à segurança do trânsito.

No mesmo sentido, são os depoimentos testemunhais:

Girlene da Silva Clementino Alcântara, mãe do réu, ouvida em
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termos de declaração, disse que não estava no local do acidente, mas que soube,
instantes depois, do acidente que houve com seu filho; que, ao se dirigir para o
local, ele já tinha sido levado para o hospital, assim como a vítima; que seu filho
fez uma cirurgia no Trauma em João Pessoa, onde ficou um mês; que seu filho lhe
disse que a vítima vinha chegando na faixa de pedestre e ele vinha de moto; que
ele não tinha habilitação; que não sabe se seu filho tinha ingerido bebida, pois ele
estava indo para  um aniversário;  que  ele  não  saiu  do local,  foi  socorrido  pelo
SAMU.

Gilenilda  Pereira  de  Freitas,  filha  da  vítima,  ouvida  como
declarante, disse que não se encontrava no momento do acidente e ficou sabendo
por um telefonema de uma amiga sua; que sabe que pessoas da rua comentaram
que alguém viu o acidente, mas não sabe dizer quem viu; que soube que sua mãe
estava atravessando a faixa de pedestre, pois tinha parado um carro para ela passar,
e o réu veio de moto e passou direto, vindo a atropelá-la; que os comentários não
foram de que ela atravessou sem olhar e sim de que ela estava na faixa de pedestre,
o carro passou para ela passar e, quando ela já estava quase no meio da faixa,
Wellington  desviou  o  carro  e  passou  direto;  que,  do  dia  do  acidente  para  o
falecimento da vítima, passaram 30 dias; que, segundo comentários, soube que ele
estava  embriagado  e  estava  em  alta  velocidade  para  o  perímetro  da  faixa  de
pedestre; que soube, também por comentários, que ele não tinha habilitação.

Ingrid Milena Pereira de Lima, testemunha, disse que, no dia
do acidente,  estava na moto com o apelante; que ele a pegou em casa; que ele
conduzia  bem até  subir  na  praça e,  quando chegou na beira  da  pista,  acelerou
demais;  que  a  testemunha  lhe  disse:  “Wellington,  vá  devagar  porque  eu  estou
grávida”;  que,  quando  a  mulher  ia  passando,  correndo,  ele  tentou  frear  e  não
conseguiu; que não sabe se a mulher olhou antes de atravessar, só sabe que ele
passou acelerado; que o réu foi socorrido para o hospital e a mulher faleceu após
alguns  meses;  que  não  sentiu  nenhum  odor  de  álcool  no  dia;  que  ele  não
aparentava ter bebido no momento; que quando a vítima “entrou” na faixa, o réu já
estava  bem  próximo.  A testemunha  reafirmou  que,  ao  entrar  na  pista,  o  réu
acelerou demais e quando ela pediu para que ele fosse devagar, foi na mesma hora
em que ela passou correndo; que não sabe a velocidade que ele desenvolvia; que a
vítima apareceu de repente; que, quando ele tentou frear, foi mesmo em cima dela. 

Assim, dúvida não resta de que o histórico do acidente é que o
apelante impunha velocidade excessiva, desde que adentrou na pista, incompatível
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com a proximidade da faixa de pedestre,  não conseguindo frear ao visualizar a
vítima, já na faixa de pedestre, em razão de um carro que havia parado para sua
travessia.

A  versão  do  Apelante  de  culpa  exclusiva  da  vítima  não
encontra respaldo nas provas dos autos. 

Assim, diante das evidências discorridas no presente caderno
processual, de logo, é de notar-se o acerto empreendido na sentença combatida, eis
que se ateve fielmente aos elementos probatórios carreados aos autos, que apontam
diretamente  para  o  acusado como o  autor  do  delito  de  homicídio  culposo,  até
porque  os  meios  probantes  que  serviram  de  suporte  para  a  fundamentação
condenatória  não  suscitam dúvidas,  razão  pela  qual  o  magistrado singular  não
encontrou empecilhos para fazer uso do seu livre convencimento motivado.

Como  bem  asseverou  o  Magistrado  sentenciante,  “os
depoimentos  prestados  nos  autos  permitem a  conclusão  de  que  o  acidente  foi
causado por culpa do acusado, que dirigia o veículo sem a prudência necessária e
em velocidade incompatível com a proximidade da faixa de pedestres”.

Desta forma, há de ser descartada a tese de culpa exclusiva da
vítima e caracterizada está a culpa do acusado,  na modalidade de imprudência,
ocasionando o acidente que findou com a morte daquela.

Neste sentido:

APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  DE
TRÂNSITO. Homicídio culposo (CTB, art. 302).
Condenação.  Recurso  defensivo.  Culpabilidade.
Acidente de trânsito. Motorista de caminhão que
invade  a  pista  contrária.  Croqui  e  depoimentos
seguros acerca do ponto de impacto na contramão
do  réu.  Óbito  de  motociclista.  Imprudência
caracterizada.  Culpa  exclusiva  da  vítima  não
comprovada.  Condenação  mantida.  Age  com
imprudência  o  motorista  de  caminhão  que,  ao
fazer uma curva,  invade  a  contramão e  atinge
motociclista que transitava naquela via, vindo a
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causar  o  óbito  deste.  Se  do  croqui  e  dos
depoimentos testemunhais se conclui que o acidente
ocorreu na via de tráfego da motocicleta, mostra-se
descabida a alegação de culpa exclusiva da vítima,
pois,  no  direito  penal,  é  inadmissível  a
compensação  de  culpas.  Recurso  não  provido.
(TJSC;  ACR  2009.016077-4;  Itapiranga;  Quarta
Câmara  Criminal;  Rel.  Des.  Roberto  Lucas
Pacheco; Julg. 29/06/2012; DJSC 11/07/2012; Pág.
477). Grifos nossos.

Portanto, diante das provas constantes dos autos, não há espaço
para  a  absolvição  pleiteada,  uma  vez  que  restou  devidamente  comprovada  a
culpabilidade do acusado. 

No  entanto,  de  ofício,  entendo  pela  reforma  da  pena  de
inabilitação com fulcro no artigo 293, CTB, tal qual vem decidindo esta Câmara
em casos similares.

Deve a pena de inabilitação guardar proporcionalidade com a
privativa de liberdade, que, no caso dos autos, foi aplicada acima do mínimo legal.
Razão de a pena de inabilitação merecer reforma para ser aplicada em 09 (nove)
meses, já que o artigo 293 prevê que a penalidade de suspensão ou de proibição de
se obter a permissão ou a habilitação, para dirigir veículo automotor, tem a duração
de 2 (dois) meses a 5 (cinco) anos.

Assim, merece provimento parcial o recurso apelatório apenas
para que seja reduzida a pena de inabilitação.

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO PARCIAL ao recurso
apenas para adequar a pena de inabilitação.

É o meu voto.

Presidi ao julgamento, como Presidente da Câmara Criminal,
votando,  além de mim,  Relator,  os  Excelentíssimos Senhores  Desembargadores
Márcio Murilo da Cunha Ramos e Arnóbio Alves Teodósio.
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Presente  à  sessão  de  julgamento  a  Excelentíssima  Senhora
Doutora Maria Lurdélia Diniz de Albuquerque Melo, Procuradora de Justiça

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa,
em 15 de fevereiro de 2018.

João Pessoa, 19 de fevereiro de 2018.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
              Relator
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